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RECURSO NR.: 78. se - CON1RIBUIçA0 SUCIAI EX. g DE 1989

RECORRENTE : AUTO POSTO IRES LAGOAS LIDA

RECORRIDA : DRF EM FOZ DO IGUAçO-PR

1R10 1.11AçA0 REFLEXA - Contribuiçào Social - Provido
o recurso voluntário do processo principal - 1RPJ
-„ por uma relação de causa e efeito, é de se dar
provimento ao recurso voluntário apresentado no
processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por Auro posro TRES LAGOAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre

sente julgado.

Sa.la das Sessbes„ em 19 de agosto de 1994
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16 SEI 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros g JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI	 --

SHIOBARA, RAUL PIMENIEL, ROBERTO WILLIAM SONçALVES, SEBASTIMO RODRI-

SUES CABRAL
(lh
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10945/003.063/90-30

RECURSO NR. 78.881

ACORDA0 NR. 101-87.061

RECORRENTE: AUTO POSTO IRES LAGOAS LTDA.

RELATORIO_	 _ _

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa Contr.

Social, assim descrita a imputação referente ao(s) exercício(s) de

1989, ver bis

6. DESCRIO0 DOS FAros E ENQUADRAMENTO IEGAT
Lançamento decorrente da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa jurídica, na qual foi apurada
omissão de receita elou demais procedimentos que
implicaram redução no lucro líquido do exercício,
nos termos do artigo 2o e seus par agrafos da Lei
7.689/66.
O calculo do imposto, a atualização monetária, as
penalidades aplicáveis e os respectivos enquadra-
mento legais constam de demonstrativos anexos, os
quais fazem parte integrante deste Auto."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 14 com

refertância	 A	 apresentada	 no	 processo	 matriz	 de	 no.

10945/003.062/90-77.
"

decisao recorrida assim se manifestou para m-nter o

lançamento.

"CONSIDERANDO que o presente é reflexo do processo
principal sob no. 10945/003062/90-77, o qual foi
julgado procedente em sua totalidade;

.l4P2
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CONSIDERANDO que os argumentos apresentados não
prosperam, uma vez que os Mandados de Seguram; a.

r epor tados	 foram impetrados pela i mpugna.n te ri

CONSIDERANDO que flão g:1' de competéricia desta auto-.
r • idade srguir sobre a constitucionalidade ou não
daiegislação regentel,.

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta.;

RESOLVO,

Faze.r- uso da g o pe.tdnicia definida pelo inciso XVI
do ar tigo 155 do Regimento Interno da SF-ZF„ aprova-
do pela Portaria 6(:)6/92„ tomando conhecimento da
impugnação apresentada, por interposta dentro do
prazo e na forma da Lei, para, no mérito, julgá-la
improcedente, determinando o prosseguimento da co-
brança do crédito tributar io constituido.

A fls. 42 se vr....":"? o recurs O vo Imitaria, repetindo, de
forma (,:geral, a impugnação.

410
E o Rel,s‘tór'io.
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VOTO

Conselheiro g CELSO ALVES FE. TTOSA - Relatorg

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi dado provimento ao recurso

voluntário - ACORDO n. 86.898.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática, no
processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do
recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que no caso afastar
a tributação quando juldado por esta Primeira Cãmara do Conselho de

Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, dar provimen-

to ao recurso. -

E o meu voto.

Brasília, 1S de	 to de
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